
À	 MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

4.	 PROCESSO NR.108501000.537/92-69
ACORDAI] NR. 106-06.302

Sess%o de : 12. de abril de 1994

Recurso nr. 77.520 - IRPF EX: DE 1987

Recorrente : ANTONIO MARQUES MENDONÇA FILHO

Recorrida : DRF EM SIO JOSE DO RIO PRETO-SP

DFSL

IRPF - CEDULA "H" RENDIMENTOS - OMISSA() - ACRESCIMO PA-
TROMONIAL A DESCOBERTO - E tributável, na cédula "H" da
declaraCão do contribuinte, o acréscimo patrimonial
apurado pelo fisco, cuja origem 'ião seja justificada.
Recurso riba provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ALTONIO MARQUES MENDONÇA FILHO

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sesstes, em 12 de abril de 1994.

JOSE CARLOS GUIMARAES	 -PRESIDENTE

MORTO' 3'3E SIQUEIR "A S : Y .1	 - RELATOR

E

/
VISTO EM	 idx—,(AR	 M .p HEILMANN - PROCURADORA DA FA-

7GSSA° DE:	 04 • 19 6	 ZENDA NACIONAL

_ _
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MAIO ALDERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MEEQUITn

SABINO DE FREITAS CUSSI e JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR e HENRIQUE

ISLED. Ausente o Conselheiro FAUZE MIDLEJ.
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Recurso n.: 77.520

Recorrente: ANTONIO MARQUES MENDONÇA FILHO

RELATORI 0

ANTONIO MARQUES MENDONÇA FILHO, qualificado nos autos,

recorre da decisão do Delegado da Receita Federal em 2ão José do Rio

Preto-SP, através da petição de fls. 30/33, que através do julgado do

fls. 25/26, decidiu pela procedéncia parcial do lançamend materiali-

zado na Notificação de Lançamento de fls. 11, que lhe Exige Imposto de

Renda Pessoa Fisica do exercico de 1997, com os devidos acrèscimos le-

gais, referente inclusão de rendimentos na cédula "H", decorrente de

acréscimo patrimonial não justificado, relativo à aquisição de um vei-

culo novo, sendo o contribuinte omissão de declaração.

Em sua impugnação de fls. 16/21, comprova rendimentos

no ano-base que não o obrigaram a declarar, e com relação ao veiculo

diz que o alienou na mesma data da aquisição, sem nenhum lucro, jun-

tando cópia de depósito bancário em sua conta em agência do Banespa,

exclusive de valor inferior ao da Nota Fiscal de fls. 03, da aquisição

veiculo, bem como um telex do DETRAN-SP, datado de 01.04.92, informan-

do o nome do proprietário do veiculo nessa data. Anexa também declara-

o do Imposto de Renda do exercício 1987, preenchida e acusando renda

liquida de Cr.% 16.203,00.

O julgador mernocràtico om sua decisão de fls. 25/26 não

acolhe a justificativa do impugrante relativa à aquisição do veicule,

mas reconhece a renda liquida declarada, julgando parcialmente proce-

dente o lançamento.



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 4
PROCESSO NR.10950/000.537/92-69
ACORDAI] NR. 106-06.302

O seu recurso a este Conselho está apoiado na certidão

da Delegacia de Policia de Bady Bassit-SP que atesta haver no Prontuá-

rio nr. 643, da Delegacia o registro de veiculo em questão com data de

17.11.86, e a expedição de Negativa de Multa e Furtou e Roubos em

17.12.96 para a cidade de São Paulo. Com esse documento pretendo pro-

var que não era mais seu proprietário desde aquela data, e assim cor-

roborar a tese da impugnação.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro - NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA - RELATOR.

O peocedimento fiscal observou as normas regulamentares

e o recorrente não logra elidir a prova trazida aos autos que lhe im-

puta a disponibilidade de recursos, na ano-base 1986, ritn declarada,

suficiente para a aquisição de veículo zero quilâmetro.

Com efeito, nem os documentos apresentados à primeira

insttncia e seguir a certidão juntada ao recurso servem para provar a

utilizacto de recursos de terceiros na aquisição do referido veículo,

ou de percepção de outros rendimentos não tributáveis ou tributados

exclusivamente na fonte por ele percebidos, capazes de justifiLar essa

transação.

Ante o exposto, tomo conhecimento do recurso, por tem-

pestivo, para negar-lhe provimento.

Brasília (DF)., 1- de i bril de 1994

NORTEN JOSE SiGUEIRA SI VA - RELATOR.
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